[image: image1.jpg]
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MOÇÃO Nº 146 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que a existência de alunos que apresentam dificuldades no aprendizado ou de integração à vida escolar é um problema nacional. Fato este, que sentimos nos estudantes da nossa rede municipal de ensino e que muito nos preocupa;

Considerando que um trabalho nesse sentido pôde ser desenvolvido pela Secretaria Municipal de São Paulo, em 2006, na sua rede escolar, conjuntamente com as redes públicas de saúde e de assistência social, objetivando entender os motivos pelos quais os seus estudantes apresentam dificuldade para aprender e, destes, muitos acabam por desistir da escola (evasão escolar). Iniciativa esta que surpreendeu, pois se constatou que os alunos sofrem problemas até então ignorados e que variam por faixa etária, compreendendo variadas enfermidades;

Considerando o trabalho, advindo da cidade mais rica do País – paradoxalmente um centro mundial de medicina, nos ajuda a entender por que no Brasil os estudantes têm tanta dificuldade de entender e tanta facilidade de cair na marginalidade, engrossando o clima de violência que vimos crescer progressivamente; 

Considerando que, para a maioria dos municípios, tal iniciativa fica inviável, pois se exige investimento do qual, sua imensa maioria, não dispõem. Então, por questões puramente financeiras, muitas idéias, que são consensuais nessa direção, acabam por ficar inviabilizadas;

Considerando que, nessa direção, encontra-se tramitando na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 786/2007, de autoria do Deputado Jorge Tadeu Mudalen, que estabelece a obrigatoriedade do Poder Público oferecer exame de acuidade auditiva e visual para os alunos que ingressam no ensino fundamental. Uma iniciativa que me chamou a atenção, pois, além de tratar assunto de muita relevância, já foi pautado como possibilidade de política pública local em proposituras apresentadas por vereadores desta Casa;
Considerando que o referido projeto se baseia na exigência de boa comunicação das crianças no processo de aprendizado, onde problemas auditivos e visuais exercem grande influência, pois as impedem de absorver informações que lhes são passadas por professores e colegas. O mais perigoso é que tais problemas podem estar presentes desde o nascimento e a criança e/ou sua família nem se aperceberem disso;
Considerando, ainda, que em agosto último, quando do seu encaminhamento à Comissão de Seguridade Social e Família  (CSSF), o projeto recebeu emenda acrescentando os parágrafos 2º e 3° ao artigo 1°, viabilizando, a partir da vinculação de assistência financeira por parte do Ministério da Saúde, condições para que os estados, Distrito federal e municípios, de fato, possam realizar os exames, assim como, facultando ao aluno realizar o exame com profissional de sua escolha, de forma particular, obrigando-se a apresentá-lo na secretaria da escola até o último dia do encerramento do primeiro bimestre;

Considerando que na avaliação da Confederação Nacional dos Municípios, a iniciativa é importante, mas deve ser relevante o papel que o Ministério da Saúde tem nessas ações públicas relacionadas à saúde pública. É o princípio do regime de colaboração que deve ser levado em conta, uma vez que os municípios são instados, cada vez mais, a assumir um maior número de ações sem, contudo, ter os correspondentes recursos financeiros para dar conta dessas responsabilidades;

Considerando que o Ministério da Educação, com o Programa Saúde Escolar, apesar de o mesmo não ter caráter universal, pode ampliar o benefício. Portanto, é fundamental que a União amplie o atendimento, beneficiando todos os municípios que precisam de apoio financeiro para executar essa ação preventiva, inclusive com ações do Ministério da saúde, por ser a instância apropriada para regulamentar os exames de acuidade visual e auditiva;
Considerando, enfim, que um trabalho conjunto dessas áreas em prol dos nossos estudantes, além de representar economia de custos na reflexão dos seus próprios resultados, representa um investimento justificável e necessário em prol da melhor formação dos nossos pequenos cidadãos e, conseqüentemente, do nosso futuro. 

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que seja dada ciência ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia; aos membros das Comissões de Seguridade Social e Família  (CSSF), de Constituição e Justiça e de Cidadania; assim como aos Líderes de Partido na Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de se agilizar a tramitação e aprovação do Projeto de Lei n° 786/2007, que estabelece a obrigatoriedade do Poder Público oferecer exame de acuidade auditiva e visual para os alunos que ingressam no ensino fundamental, pois, além de tratar de assunto bastante relevante e, portanto, oportuno, da forma como se encontra dá condições para que os Estados, Distrito Federal e Municípios possam realizar os exames.
Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção para o Deputado Jorge Tadeu Mudalen, parabenizando-o pela excelente iniciativa, e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do País, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de setembro de 2007.

Celso Teixeira Romero

    VEREADOR - DEM
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